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» ANA LUISAARAUJO

Foi encaminhado para o
Senado, na última sema-
na, o Projeto de Lei
(2.058/21) que autoriza

grávidas imunizadas, ou que se
recusaram a tomar a vacina, a
retornarem ao trabalho presen-
cial. A proposta é de autoria do
deputadoTiagoDimas (Solida-
riedade-TO). Segundoele, o tex-
to é de interesse das gestantes
que desejam voltar à normali-
dade. Emsuaspalavras, o proje-
to está sendo aprovado em um
contextodapandemiadiferente
de quando o PL 3.932/20 foi
sancionado. A proposta da de-
putada Perpétua Almeida (PC-
doB-AC), que se tornou lei em
maio deste ano, determinou o
afastamento das gestantes do
trabalhopresencial.
De acordo com Dimas, a

questão que permeia a discus-
sãoédequehá trabalhos impos-
síveisde seremrealizadosde for-
maremota,prejudicando,assim,
osmicros e pequenos empresá-
rios. O deputado explica que as
instituições têm que pagar por
todas as empregadas gestantes
afastadas, mesmo as que não
têm função compatível com o
trabalhode formaremota.
“Nesse caso, alémde não re-

ceberem nenhum serviço pelo
valorpago, as empresas têmque
arcar comoscustosda contrata-

ção substituta. É um salário do-
brado,e issoéumatremenda in-
justiça, principalmente commi-
cro e pequenos empresários”,
afirmaodeputado.
Oparlamentar considera essa

situaçãoumincentivoparaoau-
mentododesemprego. Ele argu-
menta que isso fez aumentar a
demissãode gestantes e o receio
em contratar mulheres jovens
em idade fértil. “Por isso, propus
o projeto para regulamentar o
afastamento:permitirumaequa-
ção justa demodoque oEstado
paguea extensãodo salário-ma-
ternidade, garanta-se a estabili-
dadedaempregadaedesonereo
empregador”,diz.

Para a deputada Perpétua Al-
meida, autora do PL que se tor-
nouaLei14.151de2021—eque
afasta grávidas do trabalho pre-
sencial—muitas empresas re-
correram àMedida Provisória
1.045 de 2021. A legislação auxi-
liou pequenos empregadores a
conseguirempagar seus funcio-
nários,queestavamtrabalhando
de forma remota e não conse-
guindo exercer suas funções. A
MP,noentanto, estácomoprazo
devalidadepróximodeexpirar.
Segundo a parlamentar, é

possível criar outras saídas que
não negligenciem a vida das
mulheres, mas olhe o lado dos
pequenos empresários. Para
ela, a solução seria que o gover-
no assumisse esses salários e
ajudasse às instituições quenão
têm condições de sustentar um
funcionário sem trabalhar. “O
governo precisa retomar sua
responsabilidade de ajudar aos
micro, pequenas emédias em-
presas sem prejudicar as ges-
tantes”, diz. A Lei em vigor não
estipula nenhuma compensa-
ção às empresas nos casos em
que a empregada não pode
manter aprestaçãode serviços.
Nos primeiros seismeses de

pandemia, de acordo comade-
putada, 77%dasmortes demu-
lheres grávidas nomundo eram
de brasileiras. A preocupação é
de que essa percentagem volte
a crescer. “O PL do deputado

Dimas, aprovado na Câmara,
seguiu para o Senado.Não creio
queoSenadovácometeromes-
moerroqueaCâmaracometeu,
aprovando um PL que despre-
za a vida das mulheres”, decla-
ra Perpétua.

Contexto
Para Arno Bach, advogado e

especialista emdireito do traba-
lho, empresarial e gestão de em-
presas, a lei foi criada nummo-
mento emqueopaís enfrentava
umestadode calamidadepúbli-
ca. Na época, havia a proposta
deumplanodeimunização,mas
ele ainda não estava ativo. “Essa
lei, de forma indireta, colocou
para o empregador a responsa-
bilidade sobre o pagamento das
verbas remuneratórias (salário
base e adicionais legais), com a
empregada afastadadoambien-
te do trabalho, e sem exercer
qualquer função”, explica.
O professor de pós-gradua-

ção acredita que essa é uma so-
lução inviável para aqueles que
não podempagar pela remune-
ração. O projeto de lei, segundo
Bach, dizia que a remuneração
permaneceria amesma, sem re-
dução ou prejuízo, mas não
apontava qual órgão ou comoo
pequeno empresário iria lidar
comasituação.
Não foi proposto nenhum

desconto da verba previden-

ciária, por exemplo. “A melhor
solução seria que todo o valor
pago à gestante fosse abatido
do INSS ou de qualquer tributo
federal daquela empresa”, ar-
gumenta Bach.
Nesse sentido, o especialista

emdireito do trabalho acredita
que não é viável para uma em-
presa contratarumamulher grá-
vida oumantê-la. ACLT estabe-
lece para empregadas gestantes
e lactantes o afastamento de lu-
gares insalubres.Nessa analogia,
todos os lugares seriamconside-
rados insalubres, enquanto per-
durasse o estadode emergência
desaúdepública.
Duas decisões, tomadas por

juízes de tribunais regionais de
São Paulo, foram favoráveis às
empresas, mas sem prejudicar
o recebimento de salário das
grávidas. Os casos ocorreram,
em junho e agosto deste ano, e
as empresas que levaramos ca-
sos aos tribunais conseguiram
que a remuneração paga às
gestantes fosse enquadrada no
salário-maternidade, benefício
previsto pela CLT.
Umadas decisões do juiz diz

o seguinte: “Defiro, portanto, a
tutela de urgência para enqua-
drar como salário-maternidade
os valores pagos às trabalhado-
ras gestantes, contratadas pela
agravante e afastadas por força
da Lei nº 14.151/21 enquanto
duraroafastamento”.

Atéomomento,grávidas
nãopodemtrabalhar
presencialmentee

continuamrecebendo
salários.MasaCâmara
dosDeputadosaprovou
apropostadoretorno
dessasempregadasao
trabalhopresencial,

eoSenadovai
analisaroprojeto

AvoltadasGESTANTES
aoTRABALHO

Cleia Viana/Camara dos Deputados - 26/6/19 Reila Maria/Camara dos Deputados - 29/5/19

Parlamentar Perpétua
Almeida é contra a
proposta e acha arriscado
gestantes retornaremàs
atividades nestemomento

DeputadoTiagoDimas
é autor da proposta

que permite grávidas
imunizadas a trabalharem

presencialmente


